
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Tempo menor de contribuição das mulheres não pode ser usado para 

diferenciar complementação de aposentadoria 

 

Em decisão com repercussão geral, o Plenário concluiu que os planos de previdência 

privada devem se submeter à eficácia dos direitos fundamentais, especificamente o da 

igualdade de gênero. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a cláusula de plano de previdência 

privada complementar que estabelecer valor inferior do benefício inicial da 

complementação de aposentadoria para mulheres em razão de seu tempo de 

contribuição viola o princípio da isonomia. Por maioria de votos, o Plenário, na 

sessão virtual encerrada em 17/8, negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 

639138, com repercussão geral reconhecida (Tema 452). 

 

Previdência complementar 

 

A matéria chegou ao Supremo porque a Fundação dos Economiários Federais (Funcef) recorreu de decisão do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) que, em ação ajuizada por uma antiga funcionária da Caixa 

Econômica Federal (CEF), reconheceu afronta ao princípio da isonomia e invalidou cláusula contratual de 

previdência complementar que determinava a aplicação de percentuais distintos para homens e mulheres no 

cálculo da aposentadoria privada. 
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O Tribunal considerou que os planos de previdência privada devem se submeter às regras de ordem pública e 

que tanto homens quanto mulheres contribuem sobre bases salariais idênticas. Assim, é razoável que tenham 

expectativa de receberem proventos suplementares em igual medida. A Funcef alegava, no entanto, que o 

associado do sexo masculino, ao contribuir durante 30 anos, tem direito à aposentadoria proporcional no 

patamar de 80%, enquanto a associada do sexo feminino, com 25 anos de contribuição, tem direito a um 

patamar proporcional de 70%. 

 

Igualdade material 

 

Ao proferir o voto condutor do julgamento, o ministro Edson Fachin observou inicialmente que há, na 

Constituição Federal, a distinção de requisitos para aposentação de homens e mulheres, tanto no regime geral 

quanto no regime próprio dos servidores públicos. Nos dois casos, as mulheres são beneficiadas com requisitos 

menos gravosos de idade e de tempo de contribuição que, segundo o ministro, buscam minorar os impactos 

enfrentados por elas em razão da desigualdade de gênero na vida em sociedade e no mercado de trabalho. 

Entre os fatores que contribuem para este tratamento desigual, Fachin citou a remuneração inferior ao trabalho 

das mulheres e a falta de reconhecimento das tarefas de cuidado, geralmente desempenhadas por elas . 

 

Para o ministro, as regras distintas têm o propósito de proclamar igualdade material, não se limitando à 

igualdade meramente formal. Dessa forma, a isonomia formal, assegurada pelo artigo 5º, inciso I, da 

Constituição, que exige tratamento equitativo entre homens e mulheres, não impede a criação de regras mais 

benéficas às mulheres, diante da necessidade de medidas de incentivo e de compensação não aplicáveis ao 

gênero masculino. 

 

Esfera privada 

 

O ministro observou ainda que o respeito à igualdade não é obrigação que se aplica somente à esfera pública. 

No caso dos autos, a controvérsia se refere ao regime privado de previdência complementar, regulado pelo 

artigo 202 da Constituição. De acordo com Fachin, a relação da Funcef com seus segurados deve se submeter 

à eficácia dos direitos fundamentais, especificamente o da igualdade de gênero. “A segurada mulher deve ter 

assegurado seu direito de receber complementação de aposentadoria sempre no mesmo patamar do segurado 

homem, sendo irrelevante que contribua por tempo menor”, afirmou. 

 

Ficaram vencidos os ministros Gilmar Mendes (relator) e Marco Aurélio, que davam provimento ao recurso por 

entender que a adoção de percentuais distintos no cálculo de aposentadoria de homens e mulheres em razão 

do tempo de contribuição não representa inobservância ao princípio da igualdade. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: "É inconstitucional, por violação ao princípio da 

isonomia (art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência complementar que, ao 

prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação de 



aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de 

contribuição". 

 

Veja a notícia no site 

 

Indenização ao setor sucroalcooleiro depende da comprovação do prejuízo com 

tabelamento de preço 

 

Segundo o ministro Edson Fachin, a mera limitação do lucro não caracteriza dano injusto e não dá direito à 

indenização. 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é imprescindível, para o 

reconhecimento da responsabilidade civil do Estado em decorrência da fixação de preços no setor 

sucroalcooleiro, a comprovação de efetivo prejuízo econômico, mediante perícia técnica, em cada caso 

concreto. A decisão se deu na sessão virtual encerrada na segunda-feira (17), no julgamento do Recurso 

Extraordinário com Agravo (ARE) 884325, com repercussão geral reconhecida (Tema 826). 

 

Prejuízos 

 

No caso concreto, uma usina de açúcar e álcool teve pedido de indenização negado na primeira instância. A 

empresa buscou a reforma da sentença, sucessivamente, no Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) e 

no Superior Tribunal de Justiça (STJ), porém sem sucesso. Segundo a usina, entre abril de 1986 e janeiro de 

1997, os preços dos produtos produzidos pelo setor foram estabelecidos pelo Instituto do Açúcar e do Álcool 

(IAA) em valores inferiores aos custos médios de produção, o que resultou em danos patrimoniais aos 

produtores. 

 

A usina alegava que esses danos são indenizáveis pela União com base na responsabilidade civil objetiva do 

Estado, prevista na Constituição Federal (artigo 37, parágrafo 6º). A seu ver, a indenização deve ser 

correspondente à diferença entre os preços fixados pelo IAA e o apurado tecnicamente pela Fundação Getúlio 

Vargas (FGV) na época, multiplicada pela qualidade de derivados de cana comercializados por ela. 

 

Segundo a Advocacia-Geral da União (AGU), a decisão do STF evitará uma prejuízo de aproximadamente R$ 

72 bilhões, tendo em vista que 290 usinas têm o mesmo pleito, o que faz da controvérsia a maior causa não 

tributária da história da AGU. 

 

Apuração 

 

A maioria do Plenário seguiu o voto do relator, ministro Edson Fachin, para quem a atuação do Estado sobre o 

domínio econômico por meio de normas de direção pode, potencialmente, atingir a lucratividade dos agentes 

econômicos. “No entanto, a política de fixação de preços constitui, em si mesma, uma limitação de lucros, razão 

pela qual a indenizabilidade de eventual dano atinge somente o efetivo prejuízo econômico, apurado por meio 

de perícia técnica”, afirmou. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4760969&numeroProcesso=884325&classeProcesso=ARE&numeroTema=826


 

O relator destacou que o STF, no julgamento do RE 422941, reconheceu a responsabilidade da União pelos 

danos causados ao setor sucroalcooleiro em razão da fixação de preços abaixo do preço de custo e em 

desacordo com os valores encontrados pela FGV, mas não chegou a examinar se o critério para apuração do 

dano deveria ser a tabela da fundação ou o prejuízo contábil. Segundo Fachin, em outros precedentes, o STF 

entendeu que o ressarcimento do dano causado por agentes públicos a terceiros depende da prova da 

ocorrência do dano, da ação administrativa e do nexo causal entre o dano e ação. No caso, no entanto, o TRF-

1 não verificou a presença do dano à usina. 

 

De acordo com o ministro, o dano causado pela política de fixação de preços refere-se ao prejuízo econômico 

sofrido pelos agentes econômicos. “A indenizabilidade do dano deve, por conseguinte, ser materialmente 

comprovada. A mera limitação do lucro não consubstancia dano injusto e, como tal, não dá direito à 

indenização”, concluiu. 

 

Resultado 

 

Por maioria, o Plenário negou provimento ao recurso extraordinário. Ficaram vencidos os ministros Ricardo 

Lewandowski, Luiz Fux, Marco Aurélio e Roberto Barroso, que reconheciam o direito à indenização. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: "É imprescindível para o reconhecimento da 

responsabilidade civil do Estado em decorrência da fixação de preços no setor sucroalcooleiro a comprovação 

de efetivo prejuízo econômico, mediante perícia técnica em cada caso concreto". 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Lei Federal nº 14.042, de 19.08.2020 - Institui o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac); 

altera as Leis nºs 12.087, de 11 de novembro de 2009, e 13.999, de 18 de maio de 2020; e dá outras 

providências.   

 

Lei Federal nº 14.043, de 19.08.2020 - Institui o Programa Emergencial de Suporte a Empregos; altera as 

Leis n os 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 13.999, de 18 de maio de 2020; e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto 
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Lei Estadual nº 8.977, de 19 de agosto de 2020 - Dispõe sobre a liberação de maiores de 18 (dezoito) 

anos abrigados em instituições de acolhimento de crianças e adolescentes, durante situações de emergência 

ou calamidade pública, na forma que menciona.  

 

Lei Estadual nº 8.978, de 19 de agosto de 2020 - Ficam as clínicas veterinárias e pet shop localizados 

no Estado do Rio de Janeiro obrigados a terem álcool gel na forma que menciona.  

 

Lei Estadual nº 8.979, de 19 de agosto de 2020 - Autoriza criação de portal de comunicação online ou 

central telefônica para comunicação entre profissionais de áreas de saúde mental, na forma que menciona. 

 

Fonte: DORJ. 

 

Decreto Executivo nº 47.219, de 19 de agosto de 2020 - Dispõe sobre as medidas de enfrentamento 

da propagação do novo Coronavírus (Covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá  

outras  providências 

 

Fonte: DORJ. 19.08.2020 – Edição Extra 

 

Lei Complementar nº 219, de 19 de agosto de 2020 - Estabelece incentivos e benefícios para 

pagamento de contrapartida no licenciamento e legalização de construções no Município do Rio de Janeiro, em 

caráter temporário, mediante benefícios urbanísticos com cobrança de contrapartida como forma de viabilizar 

recursos para o enfrentamento das crises sanitária e econômica oriundas da pandemia da Covid-19 e dá outras 

providências. 

 

Decreto Rio nº 47.796, de 19 de agosto de 2020 - Regulamenta a aplicação da Lei Complementar nº 

219, de 19 de agosto de 2020, que estabelece incentivos e benefícios para pagamento de contrapartida no 

licenciamento e legalização de construções no Município do Rio de Janeiro, em caráter temporário, mediante 

benefícios urbanísticos com cobrança de contrapartida como forma de viabilizar recursos para o enfrentamento 

das crises sanitária e econômica oriundas da pandemia da COVID-19 e dá outras providências. 

 

Fonte: D. O. Rio 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça determina a regularização do pagamento dos profissionais do Hospital de 

Saracuruna 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 
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Sentença que desconstitui filiação gera efeitos mesmo sem averbação no registro civil 

 

A sentença que desconstitui o vínculo de filiação produz efeitos mesmo sem a sua averbação no registro civil, 

impedindo, assim, que aquele que foi excluído da condição de filho possa entrar no inventário como se fosse 

herdeiro do falecido. 

 

O entendimento foi firmado pela Terceira Turma ao manter acórdão de segunda instância que reconheceu que 

a decisão que autoriza a expedição de mandado de averbação de sentença de procedência, exarada em ação 

negatória de maternidade e transitada em julgado em 1992, a fim de instruir pedido de habilitação nos autos de 

inventário, não ofende direito líquido e certo do impetrante. 

 

Para o colegiado, a averbação de sentença transitada em julgado, a qual declara ou reconhece determinado 

estado de filiação, constitui consequência legal obrigatória, destinada a conferir publicidade e segurança jurídica 

ao desfecho declarado e reconhecido judicialmente – o que se dá, ordinariamente, de ofício. 

 

Por esse motivo, o procedimento de averbação não é atingido por prazo prescricional ou decadencial. Além 

disso, caso não seja realizado dentro dos trâmites normais da ação, pode ser posteriormente determinado de 

ofício ou mediante requerimento – a qualquer tempo – das partes interessadas, como os herdeiros. 

 

Certidão velha 

 

No caso analisado pela Terceira Turma, a ação negatória de maternidade foi promovida pela suposta mãe. 

Após sua morte, o interessado requereu a habilitação no processo de inventário – iniciado em 2011 –, utilizando 

certidão de nascimento sem a alteração da filiação materna. 

 

O juiz responsável pelo inventário determinou que a inventariante juntasse aos autos a certidão de nascimento 

atualizada do interessado, com a averbação da exclusão da maternidade decidida judicialmente. Após 

confirmar a falta de encaminhamento do mandado de averbação original, a inventariante requereu ao juízo 

onde tramitou a ação negatória de maternidade a expedição de novo documento para a averbação – pedido 

atendido pelo magistrado. 

 

Em mandado de segurança – que foi negado pelo tribunal estadual –, o interessado alegou que a sentença que 

desconstituiu a maternidade transitou em julgado em 1992, motivo pelo qual deveria ser reconhecido o 

transcurso do prazo prescricional de quatro anos para a mudança do registro de nascimento, nos termos do 

inciso VI do parágrafo 9º do artigo 178 do Código Civil de 1916. 

 

Ainda segundo ele, como o processo tramitou em segredo de Justiça, não poderia ter sido dada vista dos autos 

à inventariante; além disso, tratando-se de direito personalíssimo, apenas ele ou a falecida poderiam ter dado 

cumprimento à sentença. 

 

Publicidade e segurança 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20082020-Sentenca-que-desconstitui-filiacao-gera-efeitos-mesmo-sem-averbacao-no-registro-civil.aspx
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O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que a averbação de sentença transitada em julgado que 

declara estado de filiação constitui consequência legal obrigatória, destinada a conferir publicidade e segurança 

jurídica à decisão judicial. 

 

"Não existe, assim, nenhuma faculdade conferida às partes envolvidas a respeito de proceder ou não à referida 

averbação, como se tal providência constituísse, em si, um direito personalíssimo destas", afirmou o ministro. 

 

De acordo com o relator, não é possível confundir o exercício do direito subjetivo de uma ação de caráter 

personalíssimo – como o processo de desconstituição de filiação, cuja prerrogativa é exclusiva das pessoas 

inseridas nesse vínculo jurídico – com o ato acessório de averbação da sentença de procedência transitada em 

julgado. 

 

Interesse do espólio 

 

Para o ministro Bellizze, o fato de a falecida não ter promovido a averbação no cartório – providência que, na 

verdade, nem sequer lhe incumbia – não significa que não houvesse a intenção de desconstituir o vínculo de 

filiação; ao contrário, segundo o ministro, a circunstância de ter sido ela quem propôs a ação basta para 

demonstrar essa intenção. 

 

Em seu voto, Marco Aurélio Bellizze rejeitou a alegação de falta de legitimidade dos herdeiros para promover a 

averbação da sentença, pois, além de esse ato não se confundir com o direito personalíssimo discutido na ação 

negatória de filiação, é inquestionável o interesse jurídico do espólio, representado pela inventariante, 

sobretudo em razão do pedido de habilitação feito pelo interessado – cujo registro civil deve, necessariamente, 

corresponder à realidade atual dos fatos. 

 

Em relação ao segredo judicial, Bellizze ressaltou que o Código de Processo Civil, em seu artigo 189, autoriza 

expressamente que terceiros com comprovado interesse jurídico possam ter acesso ao dispositivo da sentença, 

podendo extrair a correspondente certidão. 

 

"Saliente-se, a esse propósito, que o fato de o processo tramitar em segredo de Justiça é circunstância 

absolutamente indiferente à natural repercussão dos efeitos da coisa julgada", concluiu o ministro ao negar 

provimento ao recurso em mandado de segurança. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site  

 

Após frustração da execução, STJ mantém restrição de saída do país contra devedores 

 

Diante da falta de efetividade das medidas típicas adotadas na execução, a Terceira Turma manteve a restrição 

de saída do país imposta a dois devedores, pelo menos enquanto não apresentarem garantia da dívida. A 

restrição foi determinada nos autos da execução de sentença proferida em ação de cobrança contra a empresa 

da qual os dois são sócios. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art189
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20082020-Sentenca-que-desconstitui-filiacao-gera-efeitos-mesmo-sem-averbacao-no-registro-civil.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/20082020-Apos-frustracao-da-execucao--STJ-mantem-restricao-de-saida-do-pais-contra-devedores.aspx


 

A ação foi ajuizada por outra empresa, em 2010, para cobrança de pouco mais de R$ 6 mil. Após muitas 

tentativas de satisfação do crédito – que incluíram a desconsideração da personalidade jurídica da empresa 

devedora –, o juízo de primeiro grau acolheu o pedido de adoção de medidas atípicas de execução, como a 

comunicação à Polícia Federal para anotação da proibição de deixar o país e a suspensão das Carteiras 

Nacionais de Habilitação, entre outras. 

 

Os sócios recorreram ao Tribunal de Justiça de São Paulo, o qual apenas afastou a suspensão das CNHs, 

mantendo as demais medidas de execução indireta. O recurso ao STJ não foi conhecido. 

 

Em janeiro de 2020, eles ajuizaram habeas corpus afirmando que estão sendo mantidos em "prisão territorial" e 

que o impedimento de sair do país, medida excessivamente desproporcional, deveria ser afastado até o trânsito 

em julgado da ação de cobrança. 

 

Técnicas indiretas 

 

O relator do pedido no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, ressaltou que o STJ tem reconhecido que a 

apreensão de passaporte limita a liberdade de locomoção do indivíduo, o que pode significar, dependendo do 

caso concreto, constrangimento ilegal e arbitrário, passível de ser analisado em habeas corpus. 

 

Entretanto, o ministro também lembrou que as turmas de direito privado do tribunal firmaram orientação no 

sentido de que o juiz pode se valer de técnicas executivas indiretas para assegurar o cumprimento de ordem 

judicial, conforme o artigo 139, IV, do Código de Processo Civil. 

 

"Buscando garantir um processo eficiente, o legislador quis disponibilizar ao magistrado um poder geral de 

efetivação, autorizando o uso de medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias para 

pressionar psicologicamente o executado a cumprir, voluntariamente, a obrigação", disse. 

 

Gastos incompatíveis 

 

Por possuírem caráter subsidiário – ressaltou o relator –, a adoção dessas providências atípicas deve observar 

os requisitos da necessidade, da adequação e da proporcionalidade. "Dessa forma, apenas estarão autorizadas 

quando constatadas, no caso concreto, a falta de efetividade da medida típica e a presença de indícios de que 

o devedor vem ocultando o seu patrimônio para frustrar a execução", destacou. 

 

O ministro verificou que a decisão que determinou a apreensão do passaporte dos sócios destacou a 

incompatibilidade da alegada falta de recursos com a realização de viagens ao exterior. Para o relator, os 

deslocamentos internacionais – sejam a negócios ou para visitar familiares – "certamente acarretam dispêndios 

incompatíveis com a alegação de falta de recursos". 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art139


"Nesse contexto, não se constata arbitrariedade na medida coercitiva estabelecida pelas instâncias ordinárias, 

pois evidenciada a inefetividade das medidas típicas adotadas", concluiu o ministro ao não conhecer do pedido 

de habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Sistema de Auditoria Interna do Poder Judiciário inicia os trabalhos 

 

CNJ e TSE assinam portaria para sistema de consulta sobre direitos políticos 

 

Corregedor reúne processos contra juíza do PR e mantém prazo de 30 dias 
 

Fonte: CNJ 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0061514-90.2016.8.19.0000 

Rel. Des. Bernardo Moreira Garcez Neto 

j. 17.07.2017 e p. 19.07.2020 – trânsito em julgado em 15.05.2020 – STJ. 

 

Representação de inconstitucionalidade. Município do Rio de Janeiro. Lei que proíbe a contratação, pela 

Administração Pública Municipal, de empresa declarada inidônea por órgãos de controle de outros entes 

federativos. Matéria inerente às normas gerais das licitações. Competência privativa da União, por força do art. 

22, inciso XXVII da CF/88. Inconstitucionalidade orgânica. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e do 

Órgão Especial deste Tribunal de Justiça. Inconstitucionalidade da Lei Carioca 5843 de 2015. Preliminar 

rejeitada. Representação procedente. 

 

Leia o acórdão 

 

Fonte: SETOE 

 

Disponível na página das Inconstitucionalidades Indicadas 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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